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RESOLUÇão do presidente em exercício da
Corte Interamericana de Direitos Humanos(
DE 23 DE FEvEreiRO de 2016

CASO TrabalhADORES dA fazENDA BRASIL VERDE VS. BRASIL

RESOLUÇão SOBRE DILIGêNCIA IN SITU
VISTOS:

1. O Escrito de Submissão do Caso e o Relatório de Mérito no 169/11 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Comissão Interamericana” ou “a Comissão”); o Escrito de Solicitações, Argumentos e Provas (doravante o “Escrito de Petições e Argumentos”) dos Representantes das supostas vítimas (doravante “os Representantes”); o Escrito de Exceções Preliminares e Contestação da República Federativa do Brasil (doravante “Brasil” ou “o Estado”), bem como os Escritos de Observações às Exceções Preliminares por parte da Comissão e dos Representantes.
2. A Resolução do Presidente da Corte (doravante “o Presidente”) de 11 de dezembro de 2015, através da qual convocou uma audiência pública e ordenou o recebimento de prova pericial e testemunhal.

3. A Resolução do Pleno da Corte Interamericana de 15 de fevereiro de 2016 sobre o Pedido de Reconsideração dos Representantes, na qual foram reiterados os termos da Resolução do Presidente de 11 de dezembro de 2015.
4. A Audiência Pública sobre exceções preliminares e eventuais questões de mérito e reparações, realizada nos dias 18 e 19 de fevereiro de 2016 na sede do Tribunal, no decurso da qual foram recebidas as alegações orais das partes e da Comissão, além de informações e escritos prestados pelos declarantes. 
CONSIDERANDO QUE:
1. Conforme previsão do artigo 58 do Regulamento, o Tribunal tem o poder de empreender, em qualquer fase da causa, as diligências que julgar pertinentes para melhor resolver o caso litispendente. O artigo 58 do Regulamento dispõe que: 

A Corte poderá, em qualquer fase da causa:

a. Procurar ex officio toda prova que considere útil e necessária. Particularmente, poderá ouvir, na qualidade de suposta vítima, de testemunha, de perito ou por outro título, a qualquer pessoa cuja declaração, testemunho ou parecer considere pertinente.

[...]

d. Encarregar um ou vários de seus membros da realização de qualquer medida de instrução, incluindo audiências, seja na sede da Corte ou fora desta.

[...]

2. A Corte sinalizou anteriormente que, em relação ao recebimento e valoração da prova, os procedimentos que se desenvolvem perante si não estão submetidos às mesmas formalidades a que se submetem as atuações judiciais internas, e que a incorporação de determinados elementos ao acervo probatório deve ser realizada com particular atenção às circunstâncias do caso concreto e com observância dos limites impostos pelo respeito à seguraça jurídica e ao equilibrio processual entre as partes.
 
3. Ao passo que cabe ao Tribunal, no momento processual oportuno, determinar os fatos do presente caso, assim como as consequências jurídicas que deles derivam, depois de considerar as declarações prestadas em audiência, os argumentos das partes e da Comissão apresentados em seus escritos principais e na Audiência Pública do presente caso, o Presidente em exercício, em consonância com o decidido pela Corte em Pleno, considera pertinente salientar que há a necessidade de se produzir provas adicionais específicas para melhor resolução da controvérsia sob análise.
4. No tocante ao anterior, na presente resolução serão abordadas as seguintes questões: a) a pertinência de se realizar uma visita in situ dadas as circunstâncias do presente caso; b) a delimitação do objeto da diligência bem como sua forma; c) as garantias necessárias para sua adequada realização com observância dos limites impostos pelo respeito à seguraça jurídica e ao equilibrio processual entre as partes no procedimento perante o Tribunal, e d) a modalidade de realização da diligência.

5. No que tange à necessidade de realizar uma visita in situ, o Presidente em exercício, em conformidade com o decidido pela Corte em Pleno, reitera a prerrogativa do Tribunal de determinar as diligências que julgar necessárias para melhor resolver o caso. A referida prerrogativa abrange a possibilidade de ordenar, entre outras, a realização de qualquer diligência probatória ou medida de instrução fora da sede do Tribunal. A esse respeito, vários precedentes asseveram a referida faculdade.

6. Alguns dos fatos concretos do presente caso e das características juridicamente relevantes sobre os quais se pautam as alegações das partes e da Comissão encontram-se essencialmente controvertidos, de modo a ensejar a necessidade de uma visita in situ para maior esclarecimento sobre as circunstâncias do caso. Para tanto, faz-se necessário: i) colher declarações (depoimentos) de um conjunto de supostas vítimas do presente caso, e ii) reunir-se com as instituições do Estado responsáveis pelo combate à escravidão. Oportunamente esta Presidência solicitará às partes e à Comissão que apresentem observações para melhor instruir e precisar o desenvolvimento desta diligência.

7. Por conseguinte, em virtude da controvérsia em relação aos fatos que são objeto do litígio e considerando a necessidade de obtenção de provas específicas para resolver a controvérsia, por ser útil e necessário para o devido esclarecimento e comprovação dos fatos em questão, bem como para a adequada apreciação de determinadas circunstâncias relevantes ao caso, o Presidente em exercício, de acordo com a decisão da Corte em Pleno, determina que se realize, em aplicação do artigo 58.a) e 5.d) do Regulamento, uma diligência in situ à República Federativa do Brasil, a fim de reunir provas relativas aos temas indicados no parágrafo anterior.
8. A visita in situ realizar-se-á com a presença de representantes das supostas vítimas, da Comissão Interamericana e do Estado. Os representantes das supostas vítimas e a Comissão deverão estar a cargo de seus eventuais gastos.
9. Conforme o disposto no artigo 26.2 do Regulamento, para a realização efetiva e adequada da diligência requer-se a cooperação do Estado brasileiro. Notadamente, o Estado deverá adotar as medidas necessárias para: 
a) Realizar, em coordenação com a Secretaria da Corte, os preparativos administrativos, financeiros e logísticos para a efetiva realização da diligência.
b) Garantir a realização da diligência e deslocamentos em condições de segurança para todas as delegações e pessoas envolvidas.
c) Fornecer, caso necessário, tradução ao espanhol durante a realização da visita. 
d) Proporcionar os meios logísticos e tecnológicos necessários à gravação em áudio e vídeo da totalidade da visita in situ.

10. Em qualquer caso, o Presidente em exercício, em consulta à Corte em Pleno, tomará as decisões pertinentes, em conformidade com as previsões normativas do Regulamento do Tribunal. Não obstante, o recebimento das observações das partes e da Comissão sobre a visita in situ dar-se-á ulteriormente por escrito.
PORTANTO:

O PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS EM EXERCÍCIO PARA O PRESENTE CASO,
conforme o previsto nos artigos 4, 15.1, 26.2, 31.2, 53, 55, 58 e 60 do Regulamento do Tribunal, 

Resolve:

1. Encarregar uma delegação de Juízes do Tribunal, os quais serão oportunamente designados, o Secretário e membros do corpo de pessoal da Secretaria a realizar uma visita in situ ao Estado do Pará, República Federativa do Brasil, nos termos do estabelecido nos parágrafos 6 a 10 da presente Resolução.

2. Instruir o Secretário do Tribunal a viajar em breve ao Brasil para iniciar os trabalhos de coordenação da visita com as autoridades do Estado.

3. Que oportunamente esta Presidência solicitará aos representantes do Estado do Brasil, das supostas vítimas e da Comissão, que remetam à Corte as observações que considerem pertinentes sobre a diligência probatória in situ, para sua melhor execução. 
4. Que a Secretaria da Corte notifique a presente Resolução ao Estado do Brasil, aos Representantes das supostas vítimas e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
                                                                         Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot
  Presidente em exercício

Pablo Saavedra Alessandri

           Secretário 

Comunique-se e execute-se;








 Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot

  Presidente em exercício
Pablo Saavedra Alessandri

           Secretário 
( 	O Presidente da Corte, Juiz Roberto F. Caldas, de nacionalidade brasileira, não participou no conhecimento e deliberação da presente Resolução, de acordo com o disposto no artigo 19.1 do Regulamento da Corte. Por tal motivo, de acordo com os artigos 4.2 e 5 do Regulamento deste Tribunal, o Juiz Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot, Vice-Presidente da Corte, assumiu a Presidência em exercício em relação ao presente caso.


� 	Cf. Caso Baena Ricardo e outros Vs. Panamá. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 2 de fevereiro de 2001. Série C No 72, par. 71, e Caso Artavia Murillo e outros (Fertilização in vitro) Vs. Costa Rica. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 28 novembro de 2012. Série C No 257, par. 58.


� 	Caso Povo Indígena Kichwa de Sarayaku Vs. Equador. Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 20 de janeiro de 2012, pars. 11 a 21; Caso Comunidade Garífuna de Punta Piedra e seus Membros Vs. Honduras. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 8 de outubro de 2015. Série C No 304, par. 19; Caso Comunidade Garífuna Triunfo de la Cruz e seus Membros Vs. Honduras. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 8 de outubro de 2015. Série C No 305, par. 15; Caso Povos Kaliña y Lokono Vs. Suriname. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 25 de novembro de 2015. Serie C No 309, par. 14.





